
 
 

 

AgRg no RE nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 173.447 - 
SP (2012/0089085-5)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS BANCÁRIOS DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADO : FÁBIO DA COSTA AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE ADQUIRENTES DE APARTAMENTOS DO 

EMPREENDIMENTO TORRES PIRITUBA 
ADVOGADO : WALDIR RAMOS DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  
SUPOSTA CONTRARIEDADE AOS ARTS. 5.º, INCISO XXXV, E 93, 
INCISO IX, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO CONFIGURADA. ARGUIDA AFRONTA AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA E DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. ANÁLISE DE PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. IMPRESCINDÍVEL O EXAME 
ANTERIOR DE DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não subsiste a alegação de ofensa aos arts. 5.º, inciso XXXV, e 93, 
inciso IX, ambos da Constituição da República, porquanto o acórdão recorrido, 
não obstante seja contrário aos interesses da parte, está satisfatoriamente 
motivado, sem restar configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição 
Federal, aplicando-se à espécie o entendimento do STF, exarado nos autos do 
AI-RG-QO n.º 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral.

2. O Supremo Tribunal Federal, ao examinar o ARE/RG n.º 748.371/MT, 
reconheceu que carece de repercussão geral o tema relativo à violação aos 
princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do 
devido processo legal. Mesmo entendimento restou consolidado com relação ao 
não preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do recurso, o que resulta 
no indeferimento liminar da insurgência, com base no art. 543-A, § 5.º, do Código 
de Processo Civil.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, 

Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo 
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e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de 

Noronha, Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão e Benedito Gonçalves. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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AgRg no RE nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 173.447 - 
SP (2012/0089085-5)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por COOPERATIVA 

HABITACIONAL DOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO, em face da decisão de fls. 

3703/3706, na qual restou consignado que o respectivo recurso extraordinário foi: (a) julgado 

prejudicado no que tange aos arts. 5.º, inciso XXXV, e 93, inciso IX, ambos da Constituição da 

República, com fulcro no art. 543-B, § 3.º, do Código de Processo Civil, e (b) indeferido 

liminarmente quanto ao art. 5.º, incisos LIV e LV, da Carta Magna, com espeque no art. 543-A, 

§ 5.º, do Código de Ritos. 

Nas razões do presente agravo regimental, a parte Recorrente afirma que "este 

Superior Tribunal de Justiça não tem competência para analisar se houve ou não violação 

aos dispositivos em questão ou se tais vulnerações foram ou não demonstradas, mas sim, 

tão somente, deve constatar se estão preenchidos os requisitos necessários para que o 

recurso seja encaminhado para o A. Supremo Tribunal Federal, fazendo objetivamente o 

juízo de admissibilidade" (fl. 3721). 

Nessas condições, requer a reconsideração da decisão agravada, admitindo-se o 

recurso extraordinário. Caso contrário, pugna pela apreciação do órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 173.447 - 
SP (2012/0089085-5)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS BANCÁRIOS DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADO : FÁBIO DA COSTA AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE ADQUIRENTES DE APARTAMENTOS DO 

EMPREENDIMENTO TORRES PIRITUBA 
ADVOGADO : WALDIR RAMOS DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  
SUPOSTA CONTRARIEDADE AOS ARTS. 5.º, INCISO XXXV, E 93, 
INCISO IX, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CARÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. NÃO CONFIGURADA. ARGUIDA AFRONTA AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA E DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. ANÁLISE DE PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. IMPRESCINDÍVEL O EXAME 
ANTERIOR DE DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não subsiste a alegação de ofensa aos arts. 5.º, inciso XXXV, e 93, 
inciso IX, ambos da Constituição da República, porquanto o acórdão recorrido, 
não obstante seja contrário aos interesses da parte, está satisfatoriamente 
motivado, sem restar configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição 
Federal, aplicando-se à espécie o entendimento do STF, exarado nos autos do 
AI-RG-QO n.º 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão geral.

2. O Supremo Tribunal Federal, ao examinar o ARE/RG n.º 748.371/MT, 
reconheceu que carece de repercussão geral o tema relativo à violação aos 
princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do 
devido processo legal. Mesmo entendimento restou consolidado com relação ao 
não preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do recurso, o que resulta 
no indeferimento liminar da insurgência, com base no art. 543-A, § 5.º, do Código 
de Processo Civil.

3. Agravo regimental desprovido.
  
  
  

      

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ : 

Com relação à alegada negativa de prestação jurisdicional por ausência de 

fundamentação do acórdão recorrido, com subsequente ofensa aos arts. 5.º, inciso XXXV, e 93, 

inciso IX, ambos da Constituição da República, insta salientar que o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento da Questão de Ordem no AI-RG 791.292/PE, Relator o Ministro Gilmar Mendes, 

reconheceu a existência de repercussão geral quanto ao tema e reafirmou a jurisprudência de 
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que não se exige o exame pormenorizado de todas as provas e alegações das partes. Na 

oportunidade, assim consignou, in verbis: 

"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos incisos 
XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição Federal. 
Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão 
ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, 
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, 
nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de ordem 
acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência 
do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a adoção dos 
procedimentos relacionados à repercussão geral." (AI 791292 QO-RG, Rel. 
Min. GILMAR MENDES, DJe de 13/08/2010; sem grifos no original.)

No caso, a despeito de a parte Recorrente entender equivocada ou insubsistente a 

fundamentação que alicerça o acórdão atacado, constata-se que o julgado está satisfatoriamente 

motivado, em consonância com os parâmetros delimitados pelo Excelso Pretório, razão pela qual 

não restou configurada ofensa à Constituição Federal nos termos veiculados no recurso 

extraordinário.

Cumpre ressaltar que a verificação do acerto ou desacerto dos fundamentos 

adotados pelo acórdão recorrido extrapola os limites de cognição da controvérsia constitucional 

deduzida, que está adstrita à aferição da existência ou não de motivação bastante para lastrear o 

decisum.

A propósito, transcrevo as razões de decidir do aresto vergastado, in verbis:

"Não há nulidade por omissão, tampouco negativa de prestação 
jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com 
fundamentação suficiente a controvérsia posta. O Tribunal de origem, no 
caso, julgou com fundamentação suficiente a matéria devolvida à sua 
apreciação. Ademais, o juízo não está obrigado a se manifestar a respeito 
de todas as alegações e dispositivos legais suscitados pelas partes. 

De outra parte, quanto à apontada violação aos arts. 4º, 38, 43, 79 
e 80 da Lei 5.764/71 e 2º, 3º, 80, 81 e 87 do Código de Defesa do 
Consumidor, o recurso especial não pode ser conhecido, pois, sobre as 
matérias de que tratam essas normas, não houve emissão de juízo pelo 
acórdão recorrido, mesmo com a oposição dos embargos de declaração, 
fazendo incidir a orientação disposta na Súmula 211/STJ.  

Acerca da alegada ilegitimidade extraordinária, a decisão 
agravada não deixou claro qual foi o fundamento não impugnado.

Assim, vale transcrever como o tribunal de origem decidiu a 
questão:

"Afasta-se, também, a ilegitimidade ativa, já que formada 
com o intuito único de promover esta ação contra a Bancoop, no 
interesse e de defesa dos seus associados. Ademais, a 
pré-constituição por 01 ano pode ser dispensada, conforme explica 
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o artigo 82, §1' do Código de Defesa do Consumidor, nos casos em 
que houver "manifesto interesse social evidenciado pela dimensão 
ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser 
protegido." 

É certo que o art. 50, 1, da Lei 7.347/85 legitima 
extraordinariamente as associações, para defender interesses de 
seus associados, desde que esteja constituída há pelo menos um 
ano, nos termos da lei civil. Por outro lado , é fato que a cobrança 
de saldos remanescentes, resultado da apuração final do custo da 
obra, atingiu de forma inesperada dezenas de famílias, que sabem 
do risco de retomada do imóvel que adquiriram e, então, se 
associaram na expectativa de buscar proteção jurisdicional que se 
estendesse a todos indistintamente e evitando a propositura de 
dezenas d e ações com o mesmo objeto e causa de pedir e contra o 
mesmo réu, alternativa esta que se deve prestigiar em nome dos 
princípios da economia processual e da boa-fé objetiva."

O tribunal afirmou que deveria ser prestigiada a associação dos 
cooperados criada com o objetivo específico de mover ação contra a 
agravante, em razão dos princípios da economia processual e da boa-fé. 

Não obstante, a aplicação dos princípios da economia processual e 
da boa-fé não restaram confrontados, os quais sustentam a decisão no 
ponto. 

Aplicável, assim, por analogia, a súmula 283/STF: “é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.

No tocante à defesa de ausência de apreciação de documentos que 
comprovariam os débitos alegados pela recorrente, incide o óbice da 
súmula 7/STJ.

Com efeito, o tribunal de origem manifestou-se no sentido de não 
proceder a pretensão à cobrança de resíduo, porque a recorrente não 
comprovou a origem do débito e porque houve simples compra e venda, sem 
qualquer poder de decisão dos cooperados, limitando-se a agravante, com 
base em cláusula puramente potestativa, a exigir o pagamento de resíduo.

Reformar tal assertiva demandaria a incursão nos autos para 
verificação de documentos, atividade não realizável nesta via especial." (fls. 
3636/3638)

Nesse sentido, já se manifestou a Suprema Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CRIMINAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL SOBRE OS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DE CORTES 
DIVERSAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XXXV, LIV, LV E 93, IX, DA 
CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA 
INDIRETA. CONTRARIEDADE AO ART. 93, IX, DA LEI 
FUNDAMENTAL. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
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[...]

III – A jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de que a 
afronta aos princípios constitucionais do devido processo legal, da ampla 
defesa e do contraditório, da motivação dos atos decisórios, dos limites da 
coisa julgada e da prestação jurisdicional, se dependente de reexame prévio 
de normas infraconstitucionais, seria indireta ou reflexa. Precedentes. 

IV – A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não impõe seja a 
decisão exaustivamente fundamentada. O que se busca é que o julgador 
informe de forma clara e concisa as razões de seu convencimento. 

V – Agravo regimental improvido." (AI 819102 AgR/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 11/4/2011; sem grifos no original).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. DIREITO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 636 DO 
STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. OFENSA 
REFLEXA. ARGUIÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PARA REAFIRMAR A 
JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO 
DE RECURSOS INTERPOSTOS NO BOJO DE AÇÕES JUDICIAIS CONTRA 
ATOS DISCIPLINARES MILITARES. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
MILITAR ESTADUAL DEVE SER FIXADA NO ÂMBITO DOS ESTADOS. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. FALTA 
RESIDUAL. SÚMULA 18 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...]
2. Os princípios da legalidade, do devido processo legal, da ampla 

defesa e do contraditório, da motivação das decisões judiciais, bem como os 
limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando a verificação 
de sua ofensa dependa do reexame prévio de normas infraconstitucionais, 
revelam ofensa indireta ou reflexa à Constituição Federal, o que, por si só, 
não desafia a abertura da instância extraordinária. Precedentes. 

3. A matéria relativa à nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional por ausência de fundamentação teve repercussão geral 
reconhecida pelo Plenário, no julgamento do AI 791.292 QO-RG, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 12/08/2010. Naquela assentada, reafirmou-se a 
jurisprudência desta Suprema Corte, no sentido de que o art. 93, IX, da 
Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, 
ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado 
de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 
fundamentos da decisão. 

[...]
8. [...] (ARE 664930, AgR, 1.ª Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ  

9/11/2012; sem grifos no original.)

De outra banda, no tocante à alegada afronta ao art. 5.º, incisos LIV e LV, da 

Carta da República, o Supremo Tribunal Federal, em 07/06/2013, na apreciação do ARE-RG n.º 
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748.371/MT, entendeu que, quando o julgamento da demanda estiver sujeito à prévia análise da 

correta incidência de regras infraconstitucionais, não existe repercussão geral acerca de questões 

relativas à ofensa aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal, bem 

como dos limites da coisa julgada.

Confira-se a ementa do citado precedente:

"Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 
dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral." (ARE 748371 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013.)

Ademais, o acórdão recorrido firmou-se no não preenchimento dos pressupostos 

de admissibilidade necessários à análise do mérito recursal. E, quanto ao tema, o Supremo 

Tribunal Federal declarou não haver repercussão geral. Confira-se:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por 
esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da própria 
repercussão geral', conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608." (RE 598.365 RG, Rel. 
Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, DJe 26/03/2010.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg no RE nos EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2012/0089085-5 AREsp 173.447 / SP

Números Origem:  1596682006  5830020061596684  58453546  91470751220088260000  994080199221

EM MESA JULGADO: 06/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Relatora  AgRg no RE nos EDcl nos EDcl
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FÁBIO DA COSTA AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE ADQUIRENTES DE APARTAMENTOS DO 

EMPREENDIMENTO TORRES PIRITUBA
ADVOGADO : WALDIR RAMOS DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FÁBIO DA COSTA AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DE ADQUIRENTES DE APARTAMENTOS DO 

EMPREENDIMENTO TORRES PIRITUBA
ADVOGADO : WALDIR RAMOS DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Raul Araújo e Felix Fischer 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Herman Benjamin, Luis Felipe Salomão e Benedito Gonçalves.
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